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XXVI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO LUÍS – MA

DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS II

Apresentação

A Constituição não é um simples ideário e suas normas estão embrenhadas de 

vinculatividade, todos a ela devem obedecer, por se constituir na expressão máxima da 

vontade política do povo. Em contraponto aos mandamentos constitucionais de aplicabilidade 

imediata, paira a discussão acerca dos direitos sociais, cujas

normas que os preveem teriam eficácia limitada e, portanto, aplicabilidade mediata. Os 

direitos sociais previstos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

alcançam eficácia através da efetividade das políticas públicas, cuja complexidade transcende 

uma simples prestação de serviços públicos. No âmbito deste Grupo de Trabalho, discutiu-se 

sob as mais diversas perspectivas a eficácia dos direitos sociais através de políticas públicas, 

articulando os conceitos ligado à campo jurídico formal e seus fundamentos nas teorias dos 

direitos sociais, que envolvem uma complexa programação e intervenções qualificadas dos 

entes públicos para uma prestação adequada e satisfação de tais direitos. Nesse sentido, os 

debates realizados no Grupo de Trabalho Direitos Sociais e Políticas Públicas II e os textos 

que se seguem percorrem de forma contundente as questões e seus fundamentos.

Os textos apresentados no Grupo de Trabalho foram organizados em cinco eixos temáticos; 

a) Direito à segurança pública; b) Gênero, transporte coletivo de passageiros e refugiados; c) 

Direito à educação e crianças e adolescentes; d) Direito à Saúde, segurança social e combate 

às desigualdades sociais; e) Regularização fundiária, proteção ambiental, sindicalismo e 

combate às desigualdades étnicas.

No primeiro eixo, dois artigos trataram da temática do direito à segurança pública e das 

políticas públicas relacionadas a garantia deste direito. O primeiro, de Marcio Aleandro 

Correia Teixeira, teve por pressuposto a análise da concepção de conflito social 

institucionalizado, como mecanismo para compreender um sistema de policiamento 

integrado, que permita enfrentar as novas realidades e exigências sociais, a partir de pesquisa 

realizada junto a polícia do Maranhão. Já o segundo trabalho tratou da possibilidade de 

judicialização do direito social e fundamental à segurança pública no contexto do Estado 

Democrático de Direito, tendo como autoras Stefan Hanatzki Siglinski e Janiquele Wilmsen.

O segundo eixo desta obra, com quatro artigos, teve como fio condutor dos textos, a temática 

de gênero, em especial, no que concerne ao reconhecimento e garantia de direitos para as 



mulheres. No primeiro artigo, de autoria de Selma Pereira de Santana e Fernando Oliveira 

Piedade, com base nas políticas públicas adotadas no Governo Lula para garantir a igualdade 

de gênero, buscou analisar no âmbito local, a transversalidade destas políticas, em especial, 

no combate às desigualdades sociais e a pobreza. O segundo trabalho, que tem como autores 

João Carlos Medeiros Rodrigues Júnior e Reginaldo de Souza Vieira, procurou identificar 

quais os municípios brasileiros que adotaram, no contexto da política pública de transporte 

público coletivo de passageiros a medida de segregação das mulheres em vagões exclusivos 

no metrô, como forma de as proteger das diversas modalidades de violência que estão 

submetidas neste meio de transporte. Na sequência, o terceiro trabalho, de Juliana Vital 

Rosendo e Liziane Paixao Silva Oliveira, tendo por referência que 25% do número dos 

refugiados que o Brasil recebeu nos últimos anos são mulheres, vem problematizar a 

necessidade de políticas públicas que considerem a condição de gênero no processo de 

acolhimento, de proteção, de assistência e

na reintegração social destas refugiadas em nosso país. Por fim, o quarto artigo, de autoria de 

Robson Heleno da Silva, na mesma esteira do artigo anterior, pautou a temática das 

refugiadas, analisando a proteção jurídica prevista em nosso ordenamento, bem como as 

políticas públicas existentes para esse grupo social vulnerável.

O terceiro eixo foi estruturado com três artigos que possuem como questão norteadora o 

direito à educação. O primeiro texto, trata do acesso à educação das crianças e adolescentes 

em situação de risco. Na abordagem realizada, as autoras Mariana Wanderley Cabral e 

Juliana Silva Dunder, analisam a educação inclusiva, tendo por referência um dos objetivos 

do milênio, incluso da Agenda 2030 da ONU, no município de João Pessoa/PB. Já o segundo 

texto, de autoria de Daiane Garcia Masson e Carliana Luiza Rigoni, problematiza o novo 

ensino médio, tendo por pressuposto o direito fundamental à educação e o direito 

fundamental ao trabalho. O último trabalho deste eixo, de autoria de Ana Elizabeth Neirão 

Reymão e Karla Azevedo Cebolão, tendo como referencial teórico Amartya Sen, desenvolve 

sobre a importância das políticas públicas de educação como elemento fundamental para o 

desenvolvimento humano.

O quarto eixo desta obra, intitulado: direito à Saúde, segurança social e combate às 

desigualdades sociais, foi organizado com quatro artigos. O primeiro artigo, de Rachel Rocha 

Mesquita da Costa, a partir dos estudos de Amartya Sen, analisa o Programa Bolsa Família e 

a necessidade do empoderamento dos(as) beneficiários(as), no processo de gestão do referido 

programa social. O segundo artigo, de Sílvia Ferreira Paterlini Nerilo e Rogerio Mollica, 

pauta a temática da tributação, a sua cobrança e a distribuição desigual dos recursos 

arrecadados, bem como o reflexo desta realidade nas políticas públicas que buscam 



concretizar a justiça social. Em continuidade, o terceiro trabalho de Eduardo Machado 

Mildner e Lucca Silveira Finocchiaro, apresentou a segurança social como um direito 

humano e fundamental. Já o quarto e último artigo deste eixo, tratou do direito à saúde, em 

especial a implementação da Política Nacional de Atenção Oncológica. No texto, as autoras 

Amanda Silva Madureira e Denise de Fátima Gomes de Figueiredo Soares Farias, tendo por 

pressuposto os conceitos de políticas públicas, procuraram identificar as principais 

dificuldades ao acesso do paciente oncológico ao tratamento no país.

Por fim, o quinto e último eixo desta obra, com quatro artigos, apresenta as discussões acerca 

da regularização fundiária, da proteção ambiental, do sindicalismo e do combate às 

desigualdade étnicas. O primeiro artigo, de autoria de Miguel Etinger De Araujo Junior e 

Renata Calheiros Zarelli, busca compreender a Lei Federal nº. 13.465/2017, que trata sobre o 

processo de regularização fundiária urbana e rural. O segundo trabalho, de autoria de Carla 

Maria Peixoto Pereira e Astolfo Sacramento Cunha Júnior, analisa o direito à moradia, no 

âmbito do Projeto de Macrodrenagem da Bacia do Una, implementado em Belém (PA). Na 

sequência, o terceiro artigo de Whenry Hawlysson Araújo Silveira, problematiza a questão da 

representação sindical, com ênfase para a atuação dos denominados sindicatos pelegos, que 

prejudicam a proteção do direito dos trabalhadores. Já o quarto artigo, de Domingos do 

Nascimento Nonato e Daniella Maria dos Santos Dias, analisa o julgamento da ADC nº 41 

pelo STF, que veio reconhecer a constitucionalidade da Lei 12.990/2014, a qual reserva 20% 

das vagas oferecidas em concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos 

públicos na esfera da administração pública federal direta e indireta, no âmbito dos Três 

Poderes.

Por fim, esperamos que a presente obra e os textos que a estruturam possa contribuir no 

processo de garantia e concretização dos direitos social previstos na CRFB/1988.

Prof. Dr. Marcio Aleandro Correia Teixeira (UFMA/MA)

Prof. Dr. Reginaldo de Souza Vieira (UNESC-SC)

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 7.3 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



DESENVOLVIMENTO EM AMARTYA SEN, POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
INSUFICIENTE PORÉM NECESSÁRIO BOLSA FAMÍLIA PARA DESENVOLVER 

CAPABILITIES

DEVELOPMENT IN AMARTYA SEN, PUBLIC POLICIES AND THE 
INSUFFICIENT BUT NEEDED BAG FAMILY TO DEVELOP CAPABILITIES

Rachel Rocha Mesquita da Costa

Resumo

O artigo busca fazer uma correlação entre as teorias de desenvolvimento na visão de Amartya 

Sen e sua contribuição para a teoria das Políticas Públicas, investigando seus principais 

conceitos, através de uma abordagem crítica bibliográfica. Também descreve o programa 

bolsa família, sendo este considerando uma política pública de acordo com a Constituição. 

Aborda críticas ao programa e os resultados positivos até então foram observados. Ressalta o 

programa como necessário, mas insuficiente para o desenvolvimento de todas as capacidades. 

Finaliza defendendo a necessidade de empoderamento dos beneficiários para que sejam 

vistos pelos gestores das políticas públicas como agentes e não objetos.

Palavras-chave: Desenvolvimento, Políticas públicas, Bolsa família, Condição de agente

Abstract/Resumen/Résumé

The article seeks to make a correlation between the theories of development in the vision of 

Sen and its contribution to the theory of Public Policies, investigating its main concepts 

through a critical bibliographical approach. It describes the bolsa familia, this being 

considered a public policy in accordance with the Constitution. It addresses criticism of the 

program and the positive results so far have been observed. It emphasizes the program as 

necessary, but insufficient for the development of all capacities. It ends by defending the 

need for empowerment of beneficiaries so that they are seen as agents rather than objects.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Development, Public policies, Bolsa família 
program, Status of agent
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1. INTRODUÇÃO 

Os problemas sociais existentes no Brasil tais como miséria, desemprego, 

analfabetismo, mortalidade infantil, desnutrição e doenças devem ser combatidos pelo Estado 

conforme os ditames da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que elencou 

entre seus objetivos fundamentais construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 

desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais. 

As políticas públicas são o meio para que o Estado atenda aos fins para os quais foi 

criado. Nessa perspectiva o Programa bolsa família foi criado para reduzir a pobreza e 

possibilitar que seus beneficiários adquiram independência e autonomia para promoverem seus 

próprios desenvolvimentos.  

Amartya Sen é um economista indiano que foi notabilizado mundialmente com o 

Prêmio de Ciências Econômicas em Memória de Alfred Nobel de 1998, por suas contribuições 

à teoria da decisão social e do welfare state.  

Amartya Sen ministrou aulas na Delhi School of Economics, London School of 

Economics, Universidade de Oxford e Universidade de Harvard além de ter sido reitor da 

Universidade de Cambridge. 

Escreveu diversos livros incluindo “Desenvolvimento como Liberdade”, “A Ideia de 

Justiça” e “As pessoas em primeiro lugar: a ética do desenvolvimento e os problemas do mundo 

globalizado”, este último em parceria com economista argentino Bernardo  Kliksberg. 

A grande relevância da obra de Amartya Sen foi a demonstração que o 

desenvolvimento de um país depende das oportunidades oferecidas às pessoas de fazer suas 

próprias escolhas, escolhas estas que dependem de direitos sociais básicos. 

Sen nos traz a ideia de capabilities como a liberdade de escolher como queremos 

viver1. Em outros termos, capacidade é o poder de fazer nossas escolhas e ao mesmo tempo a 

liberdade de agir de acordo com essas escolhas2, levando a pessoa a levar o tipo de vida que 

valoriza3.  

De acordo com esse entendimento, só é verdadeiramente livre para agir o indivíduo 

que tem acesso a bens básicos pois a privação de necessidades básicas tais como alimentação, 

saúde e educação nos priva de deliberar sobre o nosso destino. 

                                                 
1 SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 36. 
2 SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 36. 
3 SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 198. 
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A concepção de funcionamentos engloba a ideia de realizações efetivas das pessoas ao 

passo que as capacitações consideram as liberdades efetivas para que se possa viver do modo 

que se valoriza. As realizações efetivas dependem das condições pessoais e dos recursos postos 

à disposição do indivíduo. Desse modo, mesmo que um grupo de indivíduos valorize o mesmo 

modo de agir, as capacidades são diferenciadas em razão das características pessoais de cada 

um. Faz-se necessário avaliar além dos recursos a heterogeneidade do grupo.  

Daí a importância de se considerar essas nuances pessoais na implementação das 

políticas públicas para desenvolver capabilities, ou, em vernáculo, capacitações, transformando 

os beneficiários das políticas púbicas em agentes de transformação. 

O presente artigo traz uma abordagem crítica e reflexiva sobre o bolsa família 

enquanto política pública considerando a necessidade do programa para retirar as pessoas do 

nível de pobreza extrema ao mesmo tempo em que o considera insuficiente para desenvolver 

todas as capacidades dos seus beneficiários. Ressalta ainda a necessidade de empoderamento 

dos beneficiários para estes possam ser agentes dos seus próprios destinos superando o ciclo 

inter geracional de pobreza.  

O objetivo geral deste artigo é apresentar a visão de Amartya Sen sobre 

desenvolvimento e políticas públicas e as suas principais contribuições para auxiliar a 

implementação e acompanhamento das políticas públicas no Brasil.  

Os objetivos específicos são compreender a noção de políticas públicas, analisar a 

relação entre o exercício de capacidades e a condição de agente. 

O método de investigação é o crítico bibliográfico, a partir de Amartya Sen, sem 

prejuízo de outros autores como Ignacy Sachs para uma maior compreensão dos temas ora 

propostos, notadamente o desenvolvimento, as políticas públicas e a condição de agente.  

Compreendemos que a abordagem de Sen é o referencial teórico adequado sem 

descuidar de outros autores que se dedicaram a estudar o tema no Brasil, notadamente Walquiria 

Leão Rego e Alessandro Pinzani que realizaram a pesquisa que deu ensejo ao livro “Vozes do 

Bolsa Família”. 

O artigo é estruturado em seis seções. No primeiro apresentamos uma abordagem geral 

do desenvolvimento a partir de Amartya Sen. No segundo conceituamos as políticas públicas e 

abordamos sua relação com o desenvolvimento em Amartya Sem. No terceiro conceituamos e 

descrevemos o programa bolsa família como política pública para o desenvolvimento e 

superação da pobreza de renda. No quinto criticamos o programa bolsa família como sendo este 

insuficiente para desenvolver as demais capacidades.  No sexto exortamos que os beneficiários 
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do programa a sejam valorizados na condição de agentes e que haja diálogo com estes pois só 

assim os resultados serão mais satisfatórios.    

 

2. DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE  

Como bem alertou o economista Amartya Sen, é preciso quebrarmos o paradigma de 

que o único problema do subdesenvolvimento é a pobreza de renda. Na verdade, a renda é o 

ponto de partida para que o ser humano desfrute de outros bens que tem razões para valorar. A 

riqueza não é um bem em si mesmo, mas apenas um instrumento para o desenvolvimento de 

outras capacidades. Mas quais são os motivos para querermos mais riquezas? 

“Isso não acontece porque elas sejam desejáveis por sim mesmas, mas porque são 

meios admiráveis para termos mais liberdade para levar o tipo de vida que temos razão para 

valorizar”.4 

Ignacy Sachs ao abordar o desenvolvimento escreveu: 

O desenvolvimento é um conceito multidimensional: os seus objetivos são sempre 

sociais e éticos (solidariedade sincrônica). Ele contém uma condicionalidade 

ambiental explícita (solidariedade diacrônica com as gerações futuras); o crescimento 

econômico, embora necessário, tem um valor apenas instrumental; o desenvolvimento 

não pode ocorrer sem crescimento, no entanto o crescimento não garante por si só o 

desenvolvimento; o crescimento pode da mesma forma, estimular o mau 

desenvolvimento, processo no qual o desenvolvimento do PIB é acompanhado de 

desigualdades sociais, desemprego e pobreza crescentes.
5 

A riqueza monetariamente considerada não nos proporciona saúde, liberdade política, 

liberdade religiosa, meio ambiente ecologicamente equilibrado mas é ponto de partida para se 

ter uma vida boa porque outros bens que necessitamos para viver dignamente têm valores 

monetariamente considerados. Como ressalta Amartya, “a utilidade da riqueza está nas coisas 

que ela nos permite fazer- as liberdades substantivas que ela nos ajuda a obter”.6 

O ser humano deve viver de forma plena, desenvolvendo todas as suas capacidades 

pois assim estará mais próximo do ideal de felicidade. “Expandir as liberdades que temos razão 

para valorizar não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que 

sejamos seres sociais mais completos, pondo em prática nossas volições, interagindo com o 

mundo em que vivemos e influenciando esse mundo”7. 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento deve ir muito além da riqueza econômica pois 

a qualidade e vida das pessoas não se relaciona apenas com a renda. 

                                                 
4 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 28.  
5 SACHS, Ignacy. Desenvolvimento: includente, sustentável, sustentado. Rio de Janeiro: Garamond,2008. p. 71. 
6 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 28.  
7 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 29.  
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No entanto, sem a renda mínima, o indivíduo não pode desenvolver suas demais 

potencialidades. Sem ter o mínimo sequer para a alimentação não se pode falar em 

desenvolvimento, muito menos em liberdade. Ademais, outros valores igualmente almejados 

devem compor o pacote necessário para que haja desenvolvimento. 

São as liberdades substantivas que Amartya considera como elementos constitutivos 

básicos: 

Essas liberdades substantivas (ou seja, a liberdade de participação política ou a 

oportunidade de receber educação básica ou assistência médica) estão entre os 

componentes constitutivos do desenvolvimento. Sua relevância para o 

desenvolvimento não tem de ser estabelecida a posteriori, com base em sua 

contribuição indireta para o crescimento do PNB ou promoção da industrialização. O 

fato é que essas liberdades e direitos também contribuem muito eficazmente pra o 

progresso econômico8. 

 A liberdade pode ser analisada sob diversos enfoques. É possível que tenhamos 

liberdade no sentido de possibilidade, permissibilidade ou autorização legal para fazermos o 

que quiser. Essa liberdade é dita formal e estabelece uma obrigação negativa do estado de não 

proibir nossa liberdade.  

Ocorre que a permissão por si só não capacita o indivíduo a realizar o que quiser. É 

necessário que o Estado preste ao indivíduo bens básicos tais como segurança, saúde e educação 

para, aí sim, sua liberdade possa ser exercida de forma plena. Essa é a liberdade real ou 

substancial que possibilita de fato que o indivíduo exerça sua liberdade de escolha. A guisa de 

exemplificação, a liberdade de ir e vir fica comprometida se não houver segurança pública e 

traficantes imporem toque de recolher. Também não há liberdade de escolha entre alimentar-se 

de carne ou peixe se o indivíduo não tem recursos materiais para obter nem um, nem outro.  

Dessa forma, existem também liberdades instrumentais que facilitam o processo de 

capacitação dos indivíduos pois as liberdades são meios essenciais para o desenvolvimento.  

Assim, as liberdades não são apenas fins, mas também meios para o desenvolvimento.  

 Assim atenta-se particularmente para a expansão das capacidades (capabilities) das 

pessoas para levar o tipo de vida que elas valorizam - e com razão. Essas capacidades 

podem ser aumentadas pela política pública, mas também por outro lado, a direção da 

política pública pode ser influenciada pelo uso efetivo das capacidades participativas 

do povo.9 

Nessa linha de raciocínio surge o Estado como fomentador de políticas públicas 

indispensáveis para o desenvolvimento e liberdade dos indivíduos. Essas politicas públicas 

costumam ser mais eficazes em países democráticos onde a sociedade exige a adoção de 

                                                 
8 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 20 
9 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 33.  
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políticas públicas ao mesmo tempo em que acompanha seus resultados e influencia na adoção 

de novas políticas públicas. 

3. CONCEITO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

O conceito de políticas públicas é motivo para acalorados debates entre os autores. A 

dificuldade inicial dessa conceituação reside no fato de que nossa língua portuguesa é pródiga 

em palavras polissêmicas. Política em português pode significar: a direção de um Estado e a 

determinação das formas de sua organização (politics); a astúcia e habilidade de agir na 

civilizadamente quando há interesses antagônicos,  e ainda o que o governo escolhe fazer ou 

não fazer (policy)10. 

Para John Kingdom: 

 A formulação de Políticas públicas é um conjunto de processos, incluindo pelo menos 

o estabelecimento de uma agenda; a especificação das alternativas a partir das quais 

as escolhas são feitas, uma escolha final entre essas alternativas específicas, por meio 

de votação do legislativo ou decisão presidencial e a implementação dessa decisão.11 

Lia Cristina Campos Pierson, citando Maria Paula Dallari Bucci, conceitua políticas 

públicas como programas de ação governamental visando coordenar os meios à disposição do 

Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e 

politicamente determinados12. 

Políticas públicas são o conjunto de atividades do Estado que visam a execução de 

seus fins constitucionalmente assegurados. Nessa mesma linha, Leonardo Secchi entende que 

“Políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico das decisões políticas, 

o do processo de construção e atuação dessas decisões.”13 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 elencou entre seus 

fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa humana, constituindo entre os objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais. 

                                                 
10 DYE, T. R. Understanding public policy. Englewwod Cliffs NJ: Prentice Hall, 1972. 
11 KINGDOM, John. Juntando as coisas In: SARAVIA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete. (Org.). Políticas 

públicas. Coletânea. Vol. 1, ENAP, 2006, p. 221. https://perguntasaopo.files.wordpress.com/2012/02/kingdon_ 

1995_agenda-formation.pdf. Acesso em 01 de fevereiro de 2016. 
12 PIERSON, Lia Cristina Campos. Políticas públicas, opinião pública e agenda setting. In: SMANIO, Gianpaolo 

Poggio. BERTOLIN, Patrícia Tuma Martins. O Direito e as Políticas Públicas no Brasil. São Paulo: Atlas, 2013, 

p. 158.  
13 SECCHI, Leonardo. Políticas públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. – 2. ed- São Paulo: 

Cengace Learning, 2015. p.2. 
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Atendendo ao comando constitucional, foi criado o programa bolsa família, política 

pública destinada às famílias pobres e extremamente pobres para que possam superar a pobreza. 

4. O BOLSA FAMÍLIA 

O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência de renda do Governo 

Federal, mediante o atendimento de condições, instituído pela Lei Federal n. 10.836, que 

unificou e ampliou programas anteriores de transferência de renda (Bolsa Escola, 

Cadastramento Único do Governo Federal, Bolsa Alimentação, Auxílio-Gás e Fome Zero). 

O Bolsa Família transfere dinheiro às famílias extremamente pobres (assim 

consideradas aquelas que cuja renda mensal é de até R$ 85,00 por pessoa) e pobres (assim 

consideradas aquelas cuja renda mensal é de R$ 85,01 a R$ 170,00 por pessoa).  

Ao ingressarem no programa, as famílias se comprometem a manter as crianças e os 

adolescentes entre 6 e 17 anos frequentando escola e a fazer o acompanhamento de saúde de 

gestantes, nutrizes e crianças, incluindo-se aí a prevenção de morbidez evitável mediante 

vacinação.  

Como dito acima, principal objetivo do programa é contribuir para a superação da 

pobreza, aliviando imediatamente a situação de penúria na medida em que permite que essas 

famílias possam ao menos alimentarem-se.  

Além disso, ao condicionar o recebimento da renda ao atendimento das 

condicionalidades nas áreas de saúde e educação, o programa possibilita que as famílias 

trasponham os ciclos geracionais de pobreza, pois a ideia é que, como ação afirmativa, os 

benefícios só se justifiquem na medida das suas necessidades e que, em havendo independência 

financeira nas gerações futuras, os filhos e netos dos hoje beneficiários tenham autonomia para 

sobreviverem dignamente da renda auferida por seus próprios trabalhos. 

O programa Bolsa Família é composto de um benefício básico e um benefício variável. 

O benefício básico é concedido apenas àquelas famílias consideradas em situação de extrema 

pobreza que recebem o Benefício Básico mesmo que não tenham crianças, adolescentes ou 

jovens em sua composição. Já o benefício variável é concedido àquelas famílias em situação de 

pobreza e extrema pobreza, que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças e 

adolescentes de até 15 anos e cada família pode receber até cinco Benefícios Variáveis. 

5. NECESSIDADE DO BOLSA FAMÍLIA 
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O Bolsa Família é alvo de muitas críticas da sociedade em geral. Essas críticas ora são 

direcionadas ao viés político que ele assumiu, na medida em que os beneficiários o associem a 

figura do ex-presidente Lula, ora são direcionadas aos próprios beneficiários que auferem renda 

sem trabalhar, como se a pobreza fosse consequência da escolha por uma vida indolente e vadia. 

De fato, as entrevistas realizadas em Vozes do Bolsa revelam que as beneficiárias em 

sua maioria associam o benefício à imagem do ex-presidente Lula embora não as impeçam de 

votar em lideranças locais em pleitos municipais e estaduais. 

No que se refere a visão de indolentes dos beneficiários, as entrevistas demostraram 

que ao contrário do que acredita o senso comum, a grande maioria das beneficiárias gostaria de 

ter um trabalho formal devidamente registrado ao invés da dependência do programa. 

Ocorre que, sem no mínimo alimentar-se adequadamente, essas famílias não poderão 

estudar e se qualificar profissionalmente para a obtenção de trabalhos dignos que possam 

atender suas necessidades mínimas de sobrevivência. Não é preciso ser nenhum grande cientista 

para saber que a inanição retira nossa capacidade de pensar e de dispender fisicamente energia. 

Logo, não de pode avançar no desenvolvimento das pessoas se elas sequer se alimentam.  

A falta de recursos materiais básicos, no decorrer de várias gerações, impossibilitou 

que essas pessoas frequentassem escolas, qualificando-se, e consequentemente se inserissem 

no mercado de trabalho ou desenvolvessem atividades econômicas autonomamente. 

Não se pode pensar em trabalho digno se o foco do pensamento é apenas a próxima 

refeição. O Bolsa Família é o ponto de partida básico para que as famílias beneficiadas ampliem 

seus horizontes e sejam capazes de ser agentes de seu próprio destino, ou seja, tenham opções 

de escolha de como pretendem viver. 

Como observam os autores Walquíria Leão Rego e Alessandro Pizani, em Vozes do 

Bolsa Família: 

Indivíduos que mal conseguem encontrar os meios para satisfazer as carências mais 

tacanhas dificilmente desenvolverão desejos que vão além destas. A privação de 

meios materiais corresponde a subtração das esperanças, a impossibilidade de sonhar 

e de desejar algo diferente de um tipo de vida limitado a satisfação das necessidades 

mais básicas. Mais uma vez, a miséria material resulta em pobreza espiritual.14 

6. INSUFICIÊNCIA DO BOLSA FAMÍLIA  

                                                 
14 REGO, Walquiria Leão. PINZANI, Alessandro.Vozes do Bolsa Família: Autonomia, dinheiro e cidadania, São 

Paulo: Editora Unesp, 2013.  
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A pobreza de renda é apenas um dos vários fatores que impedem os indivíduos de 

desenvolverem as demais capacidades.  

De acordo com o “Mapa da Fome”, estudo sobre o nível de pobreza e de indigência 

dos municípios brasileiros, elaborado no principio da década de 1990, “famílias indigentes são 

aquelas que não dispõem de rendimentos suficientes sequer para alimentar de forma 

minimamente adequada seus membros”15 . 

Para a definição da pobreza, além dos gastos considerados no conceito de indigência, 

“acrescentam-se as despesas com habitação, transporte, remédios, material escolar e vestuário, 

inerentes a sobrevivência nas cidades ou no campo”.16  

O conceito de pobreza monetizada, “negligencia o conjunto de bens que não passam 

pelo mercado e que afetam o bem-estar ou o mal-estar dos indivíduos”17.  

Nessa linha de raciocínio, o Bolsa Família deve avançar para que as famílias 

beneficiadas consigam sair da zona de pobreza, fazendo com que seus membros, filhos e netos, 

sejam capazes de sobreviver adequadamente sem a necessidade do auxílio. 

Sem o benefício, as famílias sofrem as consequências da pobreza na primeira e mais 

básica das capacidades: a alimentação. Com nutrição deficiente, seja por escassez de comida 

ou por ingestão inadequada de alimentos ricos em calorias mas de pouco valor nutricional, tais 

como linguiça e macarrão, até por serem mais baratos, essas pessoas ficam mais propensas a 

contraírem doenças e ficarem indispostas para o trabalho e estudo. 

No entanto, além da mais óbvia capacidade de nutrir-se, a pobreza também prejudica 

o desenvolvimento de outras capacidades. Nesse sentido, embora seja necessário, o bolsa 

família isoladamente é insuficiente para desenvolver as demais capabilities. 

A pobreza de renda também afeta a autoestima e o reconhecimento pessoal dessas 

pessoas. Numa sociedade de consumo como a nossa, os despossuídos se tornam invisíveis e 

não desenvolvem o adequado respeito por si mesmo nem são respeitados pelos seus 

semelhantes. As pessoas mais humildes carregam a pecha de que a pobreza é decorrente de 

culpa própria, sendo comum pedidos de desculpa pelo mau jeito ou pelas próprias vestes. 

                                                 
15 JANUZZI, Paulo de Martino. Indicadores sociais no Brasil. Campinas, SP: Editora Alínea, 2012. 5 

edicão.p.113.  
16 JANUZZI, Paulo de Martino. Indicadores sociais no Brasil. Campinas, SP: Editora Alínea, 2012. 5 

edicão.p.113. 
17 SALAMA, Pierre; BLADINE, Destremau. O tamanho da pobreza – economia política e distribuição de renda. 

Rio de Janeiro: Garamound, 1999. p.49. 
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O constrangimento pela situação de miséria também foi muito observado nas 

entrevistas do livro Vozes do Bolsa Família. As pessoas se sentiam constrangidas em ser pobres, 

sempre se desculpando por sua condição financeira, como se isso fosse mesmo culpa própria. 

Com o recebimento do Bolsa Família muitas famílias saíram da situação de 

invisibilidade social ganhando respeito por si e dos outros na medida em que passaram a ter 

certo poder aquisitivo para comprar bens de consumo primários.  

Como quem recebe diretamente o dinheiro o bolsa família são as mulheres, estas 

experimentaram verdadeiro empoderamento inclusive nas relações de gênero na medida em que 

ficaram mais independentes para fazer as escolhas domésticas. 

Longe de ser uma solução para os problemas de gênero experimentado pelas mulheres, 

o Bolsa Família também é uma forma de dar-lhes voz ativa e possibilitá-las desenvolverem-se 

como pessoas autônomas além de romperem com o ciclo de machismo para as gerações futuras, 

na medida em que sendo mais independentes e autônomas repassam seus ensinamentos para 

seus descendentes.   

A pobreza de renda também acarreta por via de consequência a maior propensão a 

acidentes domésticos e em trabalhos improvisados, também chamados de “bicos”. Outra 

consequência nefasta é que essas pessoas ficam mais propensas a sofrerem acidentes na 

informalidade desses “bicos” e não estão acobertadas por qualquer seguro social que lhe 

proporcionem renda enquanto se recuperam.   

A cultura de resignação embute a ideia de que pobreza é destino que não pode ser 

modificada. Se se nasce pobre, se permanece pobre. No máximo existe a esperança ainda que 

remota de que os filhos tenham melhor sorte. 

A sociedade em geral também tem essa visão sobre o pobre como responsável pela sua 

situação. O pobre é tachado de preguiçoso, indolente e que sua condição de vida só depende de 

sua própria vontade. Essa ideia se reforça quando poucos e excepcionais conseguem progredir 

financeiramente na vida. As exceções acabam por reforçar a ideia de que esta seja a regra, 

quando na verdade são apenas exceções de pessoas que fizeram esforços sobre-humanos para 

mudar seu destino.  

Tendemos a medir o outro pela mesma régua que a nossa, mas não podemos supor que 

os pobres tenham a mesma obstinação que a nossa se não possuem as mesmas condições 

materiais. 

Como a renda da família é ínfima, a pobreza de renda também acarreta o trabalho 

infantil e a submissão à escravidão moderna, pois são necessárias mais fontes de renda para a 

sobrevivência de toda a família. Isso gera um círculo vicioso porque essas crianças deixam de 
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estudar para trabalhar, impedindo-as de terem futuros mais promissores, repetindo-se a vida 

miserável de seus pais quando adultas. 

É discurso comum na sociedade que pobre “só sabe fazer menino”. Ora pois, se 

pessoas bem instruídas e nascidas nas classes média e alta por vezes surpreendem-se com 

gravidezes indesejadas, então, o que esperar de quem não tem um mínimo de instrução sobre 

métodos anticoncepcionais? 

 A alta taxa de natalidade nas camadas mais pobres além de ser uma consequência de 

falta de instrução e acesso a métodos anticoncepcionais também é uma consequência da cultura 

machista que impõe a mulher a ideia de que ela não é dona de seu corpo e por vezes a utilização 

de métodos anticoncepcionais afrontaria o sagrado mandamento de procriar. 

Mire-se que essa imposição recai majoritariamente sobre a mulher pois não lhe é dada 

a opção de escolha, como se a utilização de métodos anticoncepcionais fosse prerrogativa 

exclusivamente feminina. 

Laqueaduras e uso de pílulas anticoncepcionais são mais aceitas nessas famílias que o 

uso de preservativo masculino ou cirurgias de vasectomia, na medida em que pela cultura 

machista tais métodos retirariam a masculinidade e a virilidade dos homens. 

Outra consequência da pobreza é a exclusão da cidadania (formal e material). Longe 

dos grandes centros muitas pessoas não existem para o Estado. É comum geração de mulheres 

que nunca tiraram certidões de nascimento e consequentemente seus filhos e netos.  

Longe dos grandes centros, é comum que a busca pelo Registro de Nascimento só 

ocorra quando, já na terceira geração, nasce uma nova criança e,  para se obter algum benefício 

assistencial, mãe e avó, até então sem nenhum documento, procuravam os órgãos públicos para 

obter benefícios. 

7. CONDIÇÃO DE AGENTE E AMARTYA SEN 

Como ressaltou Sen, “a realização do desenvolvimento depende da livre condição de 

agente das pessoas”18, condição esta fomentada pelas liberdades substantivas que se 

materializam em oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por 

condições habilitadoras como boa saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de 

iniciativas19. 

Neuro José Zambam e Henrique Aniceto Kujawa advertem: 

                                                 
18 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 18. 
19 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 19.  
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Na afirmação da condição de agente, tanto do ponto de vista da sua compreensão, 

quanto da sua dimensão simbólica e política, está a diferenciação em relação às 

políticas de assistência social, normalmente organizadas em vista de soluções de 

problemas imediatos e com duração de curto prazo. A estruturação de um sistema de 

superação da exclusão social, das desigualdades seja de pessoas seja de regiões e o 

combate às causas das de ciências sociais caracteriza as políticas públicas e sua missão 

de atuar de forma integrada e cooperativa em vista do empoderamento dos cidadãos e 

de sua atuação social ativa. As capacidades, nesse contexto, têm um significado 

peculiar, qual seja, criar as condições necessárias para que as pessoas possam exercer 

a sua liberdade de escolher o tipo de vida que lhes dão razão para viver.20 

No filme Agentes do Destino o político David Norris desafia o plano determinado para 

seu destino e se envolve com a bailarina Elise Sellas, apesar de toda a conspiração para mantê-

los separados. Na medida em que tomam a frente dos rumos de suas vidas, os personagens 

fazem suas próprias escolhas e são responsáveis pelas consequências destas ao decidirem que 

tipo de vida pretendem viver. Contra todas as estatísticas e previsões, os personagens 

conseguem mudar o curso do previsível. Trazendo o foco para nossa realidade, é preciso pensar 

na pobreza como uma anomalia modificável e não como algo estático. Não se é pobre. Se está 

pobre. 

Pois bem, muito da falibilidade das políticas públicas reside no fato de que os gestores 

não conhecem a realidade dos destinatários dessas políticas. Seus beneficiários são tratados 

como objetos ao invés de agentes responsáveis pelos seus próprios destinos. É necessário 

conhecer a realidade dessas famílias, saber quais são seus interesses, prioridades, escolhas para, 

a partir daí, pensar, reformular e aprimorar políticas públicas. 

Veja-se por exemplo a questão do planejamento familiar nos núcleos mais humildes. 

Será que essas pessoas costumam ter tantos filhos apenas porque desconhecem métodos 

contraceptivos? Será que a gravidez, embora indesejada, não é em si um fator de demonstração 

da virilidade masculina ou do temor a Deus, ainda que inconsequente aos olhos de terceiros? 

Pois bem, qualquer tratativa pública nesse sentido, apenas à guisa de exemplificação, não 

poderá desconsiderar essas nuances. 

Como salienta Amartya: 

A liberdade é não apenas a avaliação de êxito e fracasso, mas também um 

determinante principal da iniciativa individual e da eficácia social. Ter mais liberdade 

melhora o potencial das pessoas para cuidar de si mesmas e para influenciar o mundo, 

questões centrais para o processo de desenvolvimento.21 

Nesse sentido, à medida que as pessoas desenvolvem suas capacidades mais básicas, 

notadamente a educação, tomam para si a habilidade de cuidarem de si de forma mais eficaz. 

                                                 
20 ZAMBAM, Neuro José; KUJAWA, Henrique Aniceto. As políticas públicas em Amartya Sen: condição de 

agente e liberdade social/Public policies in Amartya Sen: agent condition and social freedom. Revista Brasileira 

de Direito, Passo Fundo, v. 13, n. 1, p. 60-85, mar. 2017. ISSN 2238-0604. Disponível em: 

<https://seer.imed.edu.br/index.php/revistadedireito/article/view/1486>. Acesso em: 08 jun. 2017. doi: 

http://dx.doi.org/10.18256/2238-0604/revistadedireito.v13n1p60-85 
21 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 33.  
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Apenas para ilustrar, quando se confere à pessoa, através da educação, noções básicas de 

higiene, isso afetará sua saúde e consequentemente sua qualidade de vida pois a tornará mais 

propensa a prevenir doenças evitáveis. 

A liberdade política e o multiculturalismo de nossa sociedade impõem que os cidadãos 

possam escolher suas próprias prioridades além de participar da seleção dos valores e tradições 

que pretendem ou não seguir, na medida em que vivemos numa democracia participativa. 

As liberdades individuais se prestam além de melhorar a vida de cada um, mas também 

para tornar suas escolhas mais apropriadas e eficazes. Nessa linha de raciocínio, havendo 

conflito entre preservação da tradição e a vantagem da modernidade, deve-se permitir a oitiva 

do núcleo diretamente interessado na tomada de decisões. 

No entanto, embora se reconheça a importância da tradição, negar a oportunidade de 

participação escolar a qualquer grupo, como por exemplo as meninas, é imediatamente 

contrário as condições fundamentais da liberdade participativa. 22 

Como afirma Amartya, as liberdades instrumentais aumentam as capacidades das 

pessoas, mas também se suplementam mutuamente e podem, além disso, reforçar umas as 

outras. É importante apreender essas interligações ao deliberar sobre politicas de 

desenvolvimento.23 

No caso das mulheres, a alfabetização diminui as taxas de fecundidade e mortalidade. 

Possibilitando que elas tenham mais liberdade para trabalhar e para recusarem relacionamentos 

que lhes imponham sofrimento. 

O papel da condição de agente das mulheres também é particularmente importante 

para a redução das taxas de fecundidade. Os efeitos adversos das taxas de natalidade 

elevadas incluem a negação de liberdades substanciais- devido a gestações frequentes 

e ao incessante trabalho de criar os filhos.24 

Embora não seja ideal, é comum que as mulheres assumam a maioria das tarefas 

domésticas, incluindo-se aí a educação dos filhos, razão pela qual a condição de agente das 

mulheres é importante para o desenvolvimento não apenas por elas próprias, mas também 

porque seus ensinamentos são repassados às gerações futuras.  

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os desafios para a implementação de políticas públicas no Brasil são complexos e o 

sucesso destas depende de uma abordagem sob diversos enfoques, considerando que o país é 

                                                 
22 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 51. 
23 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 61. 
24 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 257. 
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multicultural, que nossa Constituição protege simultaneamente interesses antagônicos, tais 

como o desenvolvimento e o respeito às minorias e que vivemos numa democracia participativa.  

A renda, na medida em que é instrumento para que se atinja o desenvolvimento de 

outras capacidades, não é um fim em si mesmo, mas sim meio para se alcançar o 

desenvolvimento como liberdade. 

É possível privação de capacidades mesmo quando não há incapacidade de renda. Por 

exemplo, quando uma família resolve investir seus recursos financeiros apenas na educação de 

meninos porque estes teriam, em tese, mais condições de aproveitar as oportunidades e 

deveriam ser, em tese, futuros provedores do lar. 

No entanto, a superação da pobreza de renda é o ponto de partida, pois quanto maior 

for o índice de educação básica e do acesso aos serviços de saúde, maior será a chance dos 

pobres de superar a penúria quebrando o ciclo inter geracional de pobreza. 

“Os papéis de heterogeneidades pessoais, diversidades ambientais, variações no clima 

social, diferenças de perspectivas relativas e distribuições na família tem de receber séria 

atenção que merecem na elaboração de políticas públicas”. 25 

Em se mudando a perspectiva de ver os destinatários das políticas públicas como 

agentes dos seus próprios destinos ao invés de objetos de políticas públicas, deve-se permitir a 

participação pública dos destinatários nesses debates valorativos que é fundamental para o 

exercício da democracia e de uma escolha social responsável.26 

Na formulação e implementação das políticas públicas é preciso compreender que as 

pessoas podem ter necessidades diferentes em razão de suas contingências pessoais. Uma 

família pode ter uma necessidade maior no recebimento de Bolsa Família embora com menos 

membros que outra porque, na primeira, um de seus integrantes possui uma doença grave, o 

que pode gerar influências significativas sobre o bem-estar.  

Por sua vez, o desemprego pode afetar muito mais a autoestima ocasionado doenças 

físicas e mentais nos grandes centros urbanos que nas pequenas cidades. Por outro lado, o custo 

de vida nos grandes centros urbanos é maior que nas pequenas cidades, dificultando mais ainda 

o acesso aos bens básicos no primeiro caso. A concessão de crédito para uma pessoa analfabeta 

para fomentar seu próprio negócio requer treinamento adequado para que a política seja 

satisfatória.  

Em suma, é preciso que o público alvo seja analisado. Só com base no diálogo é que 

os resultados serão promissores. Nessa perspectiva, ver as pessoas como agentes e não como 

                                                 
25 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 148. 
26 SEN, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 149. 
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pacientes inertes possibilita o diálogo proporcionando que as políticas públicas, notadamente o 

Bolsa Família, tenham resultados mais satisfatórios. 

O papel dos indivíduos como agentes é essencial para reconhecê-los como indivíduos 

responsáveis pelos seus próprios destinos: nós não estamos apenas são ou enfermos, mas 

também agimos ou nos recusamos a agir, e podemos agir de um modo e não de outro27. 
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